
PARECER Nº             , DE

Da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, sobre o Projeto de lei nº 506, de 2023.

De autoria dos Senhores Deputados Agente Federal Danilo Balas, Carlão Pignatari e Major Mecca, o Projeto de lei (PL) em epígrafe estabelece sanções aos ocupantes ilegais e invasores de propriedades de terceiros, sejam elas públicas ou privadas, no âmbito do Estado de São Paulo.
Este PL tem por objetivo disciplinar a aplicação de sanções a ocupantes ilegais e invasores de propriedades de terceiros, rurais e urbanas, sejam elas públicas ou privadas, no âmbito do Estado de São Paulo, aplicando-se a proibição decorrente, inclusive, aos invasores das faixas de domínio das rodovias estaduais e das rodovias federais delegadas à administração estadual.

Desse modo, segundo o PL, deverá ser vedado aos ocupantes ilegais e invasores de propriedades de terceiros, rurais e urbanas, sejam elas públicas ou privadas, no Estado:

1.  receber benefícios e auxílios de programas sociais do governo estadual;

2.  participar de concurso público estadual;

3.  contratar com o poder público estadual;

4.  tomar posse para cargo público em comissão.

Ainda de acordo com o PL, caso o ocupante ou invasor seja beneficiário de auxílios, benefícios e programas sociais do Estado, tenha contratos com o poder público estadual, tenha cargo público efetivo ou comissionado, eles serão desvinculados compulsoriamente, respeitados o contraditório e a ampla defesa.  Assim, a proibição pretendida tem como objetivo a defesa dos direitos, da propriedade privada, bem como a preservação da ordem jurídica.
Nos termos do item 2, parágrafo único do artigo 148 da XIV Consolidação do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta, sem receber emendas ou substitutivos.
Na sequência do processo legislativo, veio a proposição à análise desta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser apreciada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no artigo 31, §1°, do regimento citado.

Do exame do assunto, verificamos que a matéria tratada na propositura é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência concorrente, em obediência aos ditames dos artigos 19, 21, inciso III, e 24, “caput”, da Constituição Estadual, estando ainda de acordo com o artigo 146, inciso III, do Regimento Interno. 

Assim sendo, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de lei n° 506, de 2023. 

Sala das Comissões, em

Deputado Carlos Cezar
Relator


